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1)   PORTARIA N. 111, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015 –  
GP/TRT3 - Redistribui o cargo de Técnico Judiciário, Área 
Administrativa,  de  servidora  do  Quadro  de  Pessoal  do 
TRT  3ª  Região  (MG)  com o  de  servidora  do  TRT  1ª. 
Região (RJ). DOU – 09/02/2015.
2)  RESOLUÇÃO  ADMINISTRATIVA  N.   1.724,  DE  2  DE   
FEVEREIRO  DE  2015  –TST/CSJT/CGJT   -  Regulamenta  a 
convocação de magistrados para auxílio à Presidência e 
Vice-Presidência  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  à 
Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
e à Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. DJe/CNJ/ 
09/02/2015. 

3)    PORTARIA N. 6, DE   
5  DE  FEVEREIRO  DE 
2015  -CNJ – 
Disponibiliza  aos 
tribunais  do  país  o 
acesso  ao  sistema 
informatizado  da 
Ouvidoria  do  CNJ. 
DJe/CNJ/ 09/02/2015. 

1) PORTARIA N. 111, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015 –GP/TRT3

A  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  TERCEIRA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 
1990;

CONSIDERANDO os termos da Resolução n. 146, de 6 de março de 2012, do 
Conselho Nacional de Justiça; e

CONSIDERANDO o constante no processo TRT/e-PAD/34870/2014; resolve:

Art. 1º Redistribuir  o cargo de Técnico Judiciário,  Área Administrativa,  do 
Quadro  de  Pessoal  deste  Tribunal,  ocupado  pela  servidora  Karine  Rezende  de 
Toledo  Monteiro,  em  reciprocidade  com  o  cargo  de  Técnico  Judiciário,  Área 
Administrativa, provido pela servidora Tatiana Salzer Rodrigues Dias, do Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Des. Maria Laura Franco Lima de Faria

DOU – 09/02/2015 - 2ª Seção n. 27, p.88

2) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 1.724, DE 2 DE FEVEREIRO
DE 2015 –TST/CSJT/CGJT

Regulamenta  a  convocação  de  magistrados  para  auxílio  à  
Presidência  e  Vice-Presidência  do  Tribunal  Superior  do  
Trabalho,  à  Presidência  do  Conselho  Superior  da  Justiça  do  
Trabalho e à Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em 
sessão  ordinária  hoje  realizada,  sob  a  Presidência  do  Excelentíssimo  Senhor 
Ministro Antonio José de Barros Levenhagen, Presidente do Tribunal, presentes os 
Excelentíssimos  Senhores  Ministros  Ives  Gandra  da  Silva  Martins  Filho,  Vice-
Presidente do Tribunal, João Batista Brito Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do 
Trabalho, João Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de Lacerda 
Paiva, Emmanoel Pereira, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Walmir Oliveira da 



Costa, Maurício Godinho Delgado, Augusto César Leite de Carvalho, Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte e 
o Excelentíssimo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Luís Antônio Camargo de Melo,

considerando o disposto no art. 12 da Resolução nº 72, de 31 de março de 
2009, do Conselho Nacional de Justiça,

considerando  a  Resolução  nº  23.418,  de  16  de  dezembro  de  2014,  do 
Tribunal Superior Eleitoral,

considerando a necessidade de disciplinar a convocação de magistrados para 
auxílio  à  Presidência  e  Vice-Presidência  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  à 
Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e à Corregedoria Geral da 
Justiça do Trabalho,  R E S O L V E

Art. 1º O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho,  o Vice-Presidente do Tribunal  Superior  do Trabalho e o 
Corregedor-Geral  da  Justiça  do  Trabalho  poderão  convocar  magistrados  do 
trabalho,  por  ato  próprio,  para  atuarem  como  juízes  auxiliares,  observada  a 
normatização pertinente do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 2º Os magistrados desempenharão essa atividade por até 2 (dois) anos, 
prorrogáveis uma vez, por igual período, sem prejuízo dos direitos e vantagens de 
seu cargo de origem.

Art. 3º O magistrado convocado tem direito:
I – à manutenção do subsídio que perceber no órgão de origem, acrescido da 

diferença remuneratória correspondente à que é atribuída aos Juízes Auxiliares do 
Conselho Nacional de Justiça;

II  –  à  ajuda  de  custo,  transporte  de  pessoal  e  de  seus  dependentes  e 
transporte de mobiliário e bagagem, nos termos da norma interna da Corte, caso a 
convocação importe em mudança de domicílio para a sede do Tribunal;

III – ao auxílio-moradia, em valor igual ao atribuído aos Juízes Auxiliares do 
Conselho Nacional de Justiça, desde que preenchidos os requisitos da legislação 
específica;

IV -  não optando o magistrado  pelo  recebimento  do benefício  previsto  no 
inciso  III,  na  localidade  da  sede  do  TST,  fará  jus  ao  pagamento  de  diária 
correspondente ao cargo de membro do Tribunal, limitado ao valor de 2,5 (duas 
diárias e meia) por semana, destinadas à indenização de despesas inerentes ao 
exercício do cargo;

V - diárias, nos deslocamentos, em objeto de serviço, para outra localidade do 
território nacional ou para o exterior, excetuada a cidade de origem;

VI - quatro passagens aéreas mensais (correspondentes a dois trechos de ida 
e dois de volta, entre Brasília e a cidade de origem do magistrado convocado), para 
retorno intermediário  à cidade  de origem, no caso de não ter  feito  opção pela 
mudança  de  sede  com  a  respectiva  família,  que  poderão  ser  acumuladas,  na 
hipótese de não utilização em um mesmo mês.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a 
Resolução Administrativa nº 1.469, de 24 de agosto de 2011.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

Disponibilização: DEJT/TST/Cad. Jud.  06/02/2015 n. 1661 p. 1-2 

3) PORTARIA N. 6, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015 -CNJ

Disponibiliza  aos  tribunais  do  país  o  acesso  ao  sistema  
informatizado da Ouvidoria do CNJ.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e



CONSIDERANDO que o sistema de informática desenvolvido para utilização da 
Ouvidoria deste Conselho tem despertado o interesse dos demais órgãos do Poder 
Judiciário brasileiro;

CONSIDERANDO a informação do Departamento de Tecnologia da Informação 
CNJ-DES-2014/00288 (Siga-Doc), nos autos do Processo Administrativo 526/2014, 
no sentido de inexistir óbice técnico à cessão do código-fonte do sistema;

CONSIDERANDO que a licença de uso do sistema utilizado pela Ouvidoria vem 
sendo reiteradamente cedida pelo Conselho Nacional de Justiça a órgãos do Poder 
Judiciário,  RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a cessão do código fonte do sistema de informática utilizado 
pela Ouvidoria  do Conselho Nacional  de Justiça,  aos órgãos do Poder  Judiciário 
nacional, conforme solicitação de cada unidade.

Parágrafo  único.  Incumbe  ao  CNJ  a  orientação  técnica  necessária  para  a 
implantação do sistema a que se refere o caput deste artigo, ficando a manutenção 
do código-fonte sob responsabilidade do órgão solicitante.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Ministro Ricardo Lewandowski

Disponibilização: DJe/CNJ/ 09/02/2015 n. 25 p.3 
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